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Brasília, 7 de Abril de 2022 

Senhor Presidente da República, 

1.                Submeto a sua apreciação a proposta de Medida Provisória que suprime a parte final do 

art. 9º da Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 2022, que trata do direito de manutenção 

dos créditos da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins) vinculados à comercialização de combustíveis. 

2.               Inicialmente, deve-se assinalar que Medida Provisória é instrumento hábil para 

modificar Lei Complementar naquilo em que materialmente tem status de lei ordinária. É o caso de 

dispositivos que delineiam aspectos de alíquotas e créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins, conforme tratado no art. 9º da Lei Complementar nº 192, de 2022. 

3.                Esses créditos, no caso da comercialização de combustíveis, seriam decorrentes, por 

exemplo, dos aluguéis de prédios ou da energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa 

jurídica comercializadora. 

4.                A supressão da referência à manutenção desses créditos não afeta esse direito do 

contribuinte, visto que a matéria já está integralmente tratada no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de 

dezembro de 2004, o qual determina que: “As vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota 0 

(zero) ou não incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS não impedem a 

manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operações”. 

5.                Ao contrário, a manutenção da atual redação do art. 9º poderá trazer insegurança 

jurídica a sua aplicação e levar à judicialização da questão do creditamento, baseado na 

interpretação de que o adquirente final do combustível, mesmo com as alíquotas da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins reduzidas a zero, poderia tomar crédito dessa aquisição. Esta hipótese 

não tem sentido, pois aquisições de produtos vendidos com alíquotas zero das contribuições não 

ensejam direito a créditos. 

6.                Dessa forma, com a nova redação proposta para o art. 9º da Lei Complementar nº 192, 

de 2022, fica afastada a possibilidade de litígios sem afetar o direito do contribuinte de manutenção 

dos créditos que lhe são de direito, cuja garantia já se encontra no art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004. 

7.                A urgência se justifica pelo fato de que a Lei Complementar nº 192, de 2022, já foi 

publicada e está produzindo efeitos, o que faz com que seu art. 9º já possa gerar insegurança 

jurídica na sua aplicação e, consequentemente, judicialização da questão, enquanto a relevância 

ocorre em função da importância da cadeia de combustíveis para a economia nacional. 

8.                Em cumprimento ao disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, cabe informar que a medida em tela não ocasiona renúncia 



de receitas tributárias. 

9.                Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam a elaboração do Projeto de 

Medida Provisória que ora submeto a sua apreciação. 

Respeitosamente, 

PAULO ROBERTO NUNES GUEDES 


